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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº  2004412-58.2014.815.0000 
RELATOR   :  Dr.  Aluízio Bezerra Filho – Juiz  Convocado para substituir  o

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : HSBC Vida e Previdência Brasil S/A
ADVOGADAS : Tânia Vainsencher e Ingrid Gadelha
AGRAVADO : Betúrcio Fernandes Mariz
ADVOGADOS : José Fernandes Mariz e José Murilo Freire Duarte Júnior

PROCESSUAL  CIVIL – Agravo  de
Instrumento – Pressuposto de admissibilidade –
Art.  522  do  CPC –   Interposição  do  recurso
após  o  prazo  de  10  (dez)  dias  –
Intempestividade recursal – Não conhecimento
– Seguimento negado. 

–  Apresenta-se  intempestivo  o  agravo  de
instrumento interposto após o prazo de 10 (dez)
dias, previsto no artigo 522 do CPC. 

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento com pedido
de efeito suspensivo, interposto por  HSBC VIDA E PREVIDÊNCIA BRASIL S/A,
irresignado com a decisão proferida pelo M.M. Juiz da 10ª Vara Cível da Comarca
de  Campina  Grande  que,  nos  autos  da  ação  de  obrigação  de  fazer,  fase  de
cumprimento  de  sentença,  em  face  de  pedido  do  agravado,  BETÚRCIO
FERNANDES MARIZ, determinou ao agravante o cumprimento da obrigação de
fazer consistente em proceder ao reajuste nos proventos do  recorrido de acordo
com os índices estabelecidos pela categoria dos bancários, sob pena de multa de
incidência de multa diária limitada  a até R$ 30.000 (trinta mil reais),  bem como
intimou o agravante a efetuar o pagamento da quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais) referente a astreintes anteriormente aplicadas  e restabelecida em decisão
judicial, sob pena de multa de 10% (dez por cento). A decisão vergastada deixou
de apreciar, ainda, pedido da lavra do agravado, de liberação da quantia de R$
32.000,00 (trinta e dois mil reais) depositados pelo agravante a título de garantia
da execução  das  diferenças  mensais  atrasadas,  em face  de  ainda  não  haver
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transitado em julgado os agravos de instrumento nº 001.2007.002.521-6/001 e nº
001.2007.002.521-6/002.

Irresignado  com  a  determinação  do
cumprimento da obrigação de fazer e com a obrigação de pagar quantia certa
determinadas, o agravante interpôs o presente recurso aduzindo, em síntese, que
os agravos de instrumento nº 001.2007.002.521-6/001 e 001.2007.002.521-6/002
ainda estão sob a pendência de julgamento de Embargos de Declaração opostos
contra  os  mesmos,  portanto,  que a execução ainda não é definitiva;  rediscute
temas próprios da fase de conhecimento como a responsabilidade do devedor, ora
agravante,  para  figurar  no pólo  passivo  e,  por  fim,  requer  a  redução  da  nova
“astreintes” cominada e a atribuição do efeito suspensivo.

Tutela antecipada recursal  não concedida,  em
face da ausência de relevância da fundamentação (fls. 1030/1038).

Informações prestadas pelo magistrado de piso,
mantendo a decisão vergastada (fls. 1012/1013).

Contrarrazões às fls. 1045/1053 dos autos.

É o que basta relatar. Decido.

“Ab initio”,  não custa lembrar que, como a ação
possui  determinadas  condições  para  ser  validamente  constituída,  o  recurso
também tem seus requisitos  de admissibilidade,  os quais a doutrina divide em
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse ou inexistência de fato impeditivo
ou  extintivo  do  ônus  de  recorrer)  e  extrínsecos  (tempestividade,  regularidade
formal e preparo). 

Como  a  matéria  pertinente  ao  juízo  de
admissibilidade  é  quase  sempre  de  ordem  pública,  deve,  quando  for  o  caso,
portanto, ser conhecida “ex officio”. 

A circunstância da não ocorrência de uma das
condições de admissibilidade é suficiente para o julgador “ad quem” não admitir o
recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

“In casu”,  observa-se na certidão de intimação
da decisão agravada, fl. 30 dos autos, que o recorrente foi devidamente intimado,
com publicação no Diário da Justiça, em 20 de fevereiro de 2014.

Quanto à contagem do prazo para interposição
de recurso, reza o art. 242 do Código de Processo Civil:
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“Art. 242. O prazo para a interposição de recurso conta-se da
data,  em  que  os  advogados  são  intimados  da  decisão,  da
sentença ou do acórdão”. (grifei)

Por seu turno, reza o art. 522 do Código Buzaid:
“Art.  522.  Das  decisões  interlocutórias  caberá  agravo,  no
prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar
de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando
será admitida a sua interposição por instrumento”. (grifei)

Conforme já afirmado, verificou-se dos autos (fl.
30), que a intimação do agravante, quanto à decisão recorrida, deu-se no dia 20
de fevereiro de 2014, ocorre que o presente recurso foi interposto tão-somente em
06 de março de 2014, sendo, portanto, serôdio.

O fato que obscureceu a intempestividade,  na
análise perfunctória dos autos, quando do exame do pedido de efeito suspensivo,
fora a ocorrência do feriado de carnaval.

De  fato,  o  prazo  recursal  se  iniciou  no  dia
seguinte à intimação, qual seja, dia 21/02/2014 e encerrar-se-ia no dia 02/03/2014
que foi um domingo, prorrogando o prazo até o dia útil seguinte (dia de expediente
forense) que só veio a ser a quarta-feira de cinzas dia 05/03/2014, visto que na
segunda-feira e terça-feira de carnaval não houve expediente forense.

Na  quarta-feira  de  cinzas  houve  expediente
vespertino,  a  partir  das 14:00  horas,  tendo  toda a  sociedade e  a comunidade
jurídica em especial, ciência da publicação do Ato da Presidência de  n.10/2014,
não somente publicado na imprensa oficial  quanto posto em destaque no sítio
desta Corte de Justiça na rede mundial de computadores o que, diferentemente do
que ocorria na  época anterior à popularização da rede mundial de computadores,
“internet”, amplificou a capacidade de informação de todos os cidadãos acerca do
regular expediente forense na quarta-feira de cinzas, a partir do turno da tarde.

Assim,  o  presente  recurso  não  pode  ser
conhecido, porquanto inadmissível, ante a sua intempestividade.

Nesse  sentido,  é  remansosa  a  jurisprudência
pátria, trazendo-se à baila o seguinte precedente:

“AGRAVO  INTERNO.  INTERPOSIÇÃO  EXTEMPORÂNEA
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.  Inobservância  do  prazo
legal  de  10  (dez)  dias.  Intimação  da  decisão  mediante
publicação em nota de  foro.  Nome do causídico  abreviado.
Existência  de  outros  elementos  identificadores.  Ausência  de
nulidade.  Requisito  objetivo  de  admissibilidade  não
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preenchido.  Hipótese de não conhecimento.  Desprovimento
do  recurso.  Apresenta-se  intempestivo  o  agravo  de
instrumento  interposto  após  o  prazo  de  10  (dez)  dias da
publicação da decisão recorrida,  a teor do disposto no art.
522 do CPC. É válida a intimação feita com o nome abreviado
do causídico,  se  da  publicação constaram outros  elementos
identificadores,  suficientes  para  eliminar  qualquer  dúvida
quanto  à  identificação  das  partes  e  de  seus  advogados.  A
abreviação de nomes nas notas de foro é uma prática bastante
comum e não enseja, necessariamente, a nulidade do ato, que,
a teor do que disciplina o artigo 236, §1º,  do CPC, só fica
caracterizada  quando  se  vislumbra  a  insuficiência  da
identificação  dos  destinatários  da  publicação.  O  relator
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado ou em confronto com Súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  tribunal  superior.  (CPC,
artigo  557).  (TJPB;  AGInt-AI  200.1999.000122-0/001;  João
Pessoa;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti; DJPB 25/01/2011; Pág. 5)  (grifei)

É válido trazer à baila também o entendimento
do C.STJ em casos análogos ao presente, senão, vejamos.

PROCESSUAL  CIVIL.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
FORA DO PRAZO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.  QUARTA-FEIRA  DE  CINZAS.
EXPEDIENTE FORENSE NO STJ.
ART. 81, § 2º, III, DO RISTJ.
1. Não se conhece de Agravo Regimental interposto fora do
período de cinco dias estabelecido no art. 557, § 1º, do CPC e
no art. 258 do RI/STJ.
2.  Hipótese  em  que  a  decisão  recorrida  foi  publicada  em
25.2.2014  (terça-feira),  tendo  início  o  prazo  legal  em
26.2.2014 (quarta-feira), expirando em 5.3.2014 (quarta-feira
de cinzas), sendo intempestivo a petição  protocolizada no dia
6.3.2014.
3. Consoante jurisprudência pacífica do STJ, a quarta-feira
de  cinzas  é  considerada  dia  útil  para  fins  de  contagem
recursal.
4. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  471.368/PE,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe
18/06/2014) (grifo nosso)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA.
QUARTA-FEIRA  DE  CINZAS.  EXPEDIENTE  FORENSE.
TURNO VESPERTINO. DIA ÚTIL.
1.  Não se pode conhecer do presente recurso,  em razão da
ausência de tempestividade.

4



Agravo de Instrumento nº  2004412-58.2014.815.0000 

2.  A  publicação  do  acórdão recorrido  deu-se  em 8.2.2013,
sexta-  feira  antecedente  ao  feriado  de  Carnaval.  Por  seu
turno, a Portaria 5.097/2012/PRES do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso foi clara, ao estabelecer que no dia
13.2.2013, Quarta-feira de Cinzas, haveria expediente forense
somente após as 13 horas, de modo que, a partir dessa data,
teve início a contagem do prazo.
3. Consoante a jurisprudência pacífica do STJ, considera-se
dia  útil  a  Quarta-feira  de  Cinzas,  ainda que  o  expediente
forense  tenha  sido  limitado  ao  turno  vespertino (EDcl  no
AgRg no AResp 69.665/RO, Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 23/4/2012; EDcl
no AgRg nos EResp 741.271/SP, Rel. Ministro José Delgado,
Primeira Seção, DJ 4/9/2006, p. 223; EDcl no AgRg no AResp
102.695/RJ,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Turma, DJe 2/8/2012; entre outros).
4.  Tendo o prazo recursal  de 15 (quinze)  dias  começado a
correr em 13.2.2013, quarta-feira, seu termo final se verificou
no dia 27.2.2013,  quarta-feira,  motivo pelo qual  o  Recurso
Especial  interposto  em  28.2.2013  é  manifestamente
intempestivo.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp  1410764/MT,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 22/10/2013)
(grifo nosso)

Diante  do  contexto,  a  hipótese,
induvidosamente, reclama decisão monocrática nos termos do art. 557 do Código
de Processo Civil, que textua:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.” (grifei)

Quanto  aos  pleitos  formulados  pelo  agravado
nas contrarrazões impende fazer algumas distinções.

Em  primeiro  lugar,  deduzir  pedidos  de
indenização em sede de contrarrazões não encontra amparo legal, visto não se
tratar do meio e forma adequados a tal desiderato.

Em segundo lugar, quanto ao pleito de litigância
de má-fé, não se vislumbra, dentro dos limites próprios do agravo de instrumento,
sua configuração. Entretanto, o juízo de piso, condutor da execução/cumprimento
de sentença guerreada, pode e deve, uma vez verificada a alteração da verdade
dos  fatos  ou  o  manifesto  propósito  protelatório  do  devedor,  impingir  as
penalidades previstas no art.  17 da Lei  Adjetiva Civil,  inclusive como forma de
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remover  os  obstáculos  à  natural  satisfação  do  direito  reconhecido  na  fase  de
conhecimento e cujo implemento é dever do Poder Judiciário e do devedor.

Por todas essas razões, com fulcro no art. 557
do CPC, NÃO CONHEÇO do presente recurso, negando-lhe seguimento.

Comunique-se.  Publique-se.

João Pessoa,  17 de dezembro de 2014.

Dr. Aluízio Bezerra Filho 
Juiz Convocado – Relator
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